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Introdução 
Enquanto se desenvolve e amplia a dou-
trina da responsabilidade civil da adminis-
tração pública em geral, o tema da respon-
sabilidade por fato da justiça continua, no 
Brasil, a merecer aplicação restrita, em de-
sacordo com as aspirações do Estado mo-
derno, o que contribui, de certo modo, para 
a despreocupação com o aperfeiçoamento 
dos serviços judiciários e simplificação dos 
procedimentos. 
Pretende-se, no presente trabalho, apre-
sentado ao Tercer Congreso Internacional 
de Derecho de Danos - Buenos Aires, 
maio/1993, fazer breve descrição da respon-
sabilidade civil do Estado em geral, e por 
fato da justiça, em particular, assim como 
evoluiu no Brasil e se caracteriza no presen-
te, com informações do Direito de países. 
que, ultimamente, modificaram seus princí-
p10s, concluindo por apresentar o sistema 
que se entende aplicável, de acordo com o 
direito vigente. 
I - A evolução do sistema de 
responsabilidade civil do Estado 
No Brasil, convém, iniciar o estudo da 
responsabilidade civil do Estado pelo exer-
cício da função jurisdicional com o breve 
resumo da evolução do conceito mais am-
plo e abrangente da própria responsabilidtl-
de civil do Estado. Enquanto esta passou da 
irresponsabilidade absoluta da Fazenda Pú-
blica (admitida apenas a pessoa do fut;J.cio-
nário) para a responsabilidade direta é ob-
jetiva do Estado (com direito de regresso 
contra o funcionário culpado), a idéia da 
responsabilidade estatal por ato jurisdicio-
nal pouco avançou na lei e na aplicação dos 
tribunais, apesar do hoje majoritário apoio 
da doutrina, preponderantemente favorável 
à sua plena incidência. 
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1. A responsabilidade civil do Estado por 
atos da administração pública 
1.1. Com a independência em 1822, a 
Constituição Imperial de 1824 estatuiu: "Os 
empr.egados públicos são estritamente res-
ponsáveis pelas obras e omissões praticadas 
no exercício de suas funções, e por não 
fazerem efetivamente responsáveis os seus 
subalternos" (art. 178, item 29). 
Esse preceito figurava no artigo que dis-
punha sobre os direitos políticos funda-
mentais, o que levou Pimenta Bueno, um 
dos seus mais autorizados comentadores, a 
enfatizar a circunstância de que a responsa-
bilidade do servidor público ingressou em 
nosso ordenamento constitucional como 
uma garantia· básica do cidadão1• 
Adotava-se a teoria regaliana, de irres-
ponsabilidade do Estado, segundo a qual 
não se pode conceber o Estado aposto à 
prática de atos ilícitos; se estes ainda\~ssim 
acontecem, são condutas de funcion~rios 
culpados e só a eles, a título de culpa ou 
dolo, podem ser imputados. 
1.2. Logo após a proclamação da Repú-
blica (1889), o governo editou dois diplomas 
que nos interessam: o Dec. 451-B, de 
31.5.1890, dispondo sobre o Registro Tor-
rens,.e o Dec. 847, de 11.10.1890, publican-
do o novo Código Penal. Naquele estabele-
ceu a obrigação da Fazenda Pública de 
indenizar os danos que alguém sofresse em 
~onseqüência da indevida inscrição de imó-
vel ou direito real seu em nome ou em favor 
de outrem (art. 61). O Código Penal, ao 
tratar da reabilitação, atribuiu ao Estado a 
responsabilidade direta pelos danos decor-
rentes de erro judiciário reconhecido em 
sentença de reabilitação2• Em ambos os ca-
sos, o Estado foi colocado diretamente em 
confronto com o lesado, como devedor da 
obrigação e legitimado passivo na ação de 
indenização. -· 
'A Constituição Republicana de 1891 não 
seguiu nessa linha, limitando-se a repetir o 
principio geral já expresso na Constituição 
Imperial: "Os funcionários públicos são es-
tritamente responsáveis pelas obras e omis-
sões que incorrerem no exercício de seus 
cargos, assim como pela indulgência ou ne-
gligência em não responsabilizarem efetiva-
mente os seus subalternos" (art. 82). 
O legislador infraconstitucional, porém, 
continuou tratando da responsabilidade di-
reta do Estado. A Lei 221, de 20.11.1894, 
regulamentou os procedimentos: "Art. 13. 
Os juízes e tribunais federais processarão e 
julgarão as causas que se fundarem na lesão 
de direitos individuais por atos ou decisões 
das autoridades administrativas da União"3• 
O Dec. Legislativo 1.151, de 5.1.1904, 
reorganizando o serviço federal de higiene, 
dispôs: "Fica salvo à pessoa lesada o direito 
de reclamar judicialmente, perante a justiça 
federal, as perdas e danos que lhe couberem, 
se o ato o_u a medida da autoridade sanitária 
tiver sido ilegal, e promover a punição pe-
nal, se houver sido criminosa". 
Tirante os casos excepcionais de réu rea-
bilitado, de lesado por ato ilegal da autori-
dade sanitária e da falha do serviço de Re-
gistro Torrens, prevalecia o entendimento 
de irresponsabilidade do Estado4• Os de-
mais atos ilegais, observa Alcino de Paula 
Salazar, seriam anulados ou não se lhes da-
ria aplicação, mas a declaração de nulidade 
ou de ineficácia não acarretaria a reparação 
dos danos resultantes. Cita, para e:Xemplifi-
car essa orientação, a "Nova Consolidação", 
de Carlos de Carvalho (1898), onde consta-
va: Art. 1.021, § 1 º -"A União não responde 
pelos danos provenientes de erros ou abu-
sos de funcionários ou empregados públi-
cos". 
1.3. A 1º de janeiro de 1917 entrou em 
vigor o Código Civil, que aceitava, no tema 
genérico da ; responsabilidade civil, a teoria 
da culpa5• Em seu artigo 15, fazendo aplica-
ção dessa teoria6 e mais a da representação 
(o funcionário é o representante do ente 
estatal), assuiniu claramente a rosição favo-
rável à responsabilidade direta (isto é, pri-
máriar do Estado: "Art. 15 - As pessoas 
jurídicas de direito público são civilmente 
responsáveis por atos dos seus repre-
sentantes que nessa qualidade causem danos 
a terceiros, procedendo de modo contrário 
ao direito ou faltando a dever prescrito por 
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lei, salvo o direito regressivo contra os cau-
sadores do dano118. 
Essa disposição legal veio reforçar a cor-
rente, que nunca deixara de existir e que se 
tornava cada vez mais numerosa, daqueles 
que defendiam a ampla responsabilidade do 
Estado por atos de seus servidores, vista 
como idéia-força do Estado moderno. 
Rui Barbosa, por diversas vezes, posicio-
nou-se favoravelmente à reponsabilidade do 
Estado, sustentando que a pessoal prevista 
no artigo 32 da Constituição de 1891 não 
excluía a do Estado9. Aceitar a irresponsabi-
lidade da Fazenda Pública, doutrina "hoje 
repudiada pelos juristas", seria d~scurar da 
fecunda revolução jurídica que se estava rea-
lizando nos demais países, afirmava Pedro 
Lessa, com sua autoridade de mestre do 
Direito e ministro do Supremo Tribunal 
Federal 10• Amaro Cavalcanti, que escreveu 
em 1905 alentada monografia sobre a res-
ponsabilidade civil do Estado, dava ao arti-
go 82 da Constituição de 1891 abrangência 
limitada aos seus termos: o dispositivo afir-
mava a responsabilidade do funcionário 
por suas faltas, mas não impedia a coexis-
tência da responsabilidade estatal, de forma 
principal, solidária ou subsidiária, confor-
me o caso11 • 
A jurisprudência do STF passou da total 
negativa (a Fazenda Pública não responde 
pelas faltas dos seus funcionários) 12, à acei-
tação irrestrita do princípio (é indisputável 
a responsabilidade civil do Estado pelos da-
nos causados aos particulares pelos funcio-
nários públicos)13• Em certo momento, fez-
se uma distinção (1921-1924): o Estado não 
responderia se o ato do funcionário fosse 
criminoso, quando a responsabilidade seria 
pessoal 14. A partir de 1932, porém, voltou a 
prevalecer a tese mais ampla15. 
1.4. Com a revolução de 1930, o governo 
expediu o Dec. 24.216, de 9.5.1934, do se-
guinte teor: "A União Federal, o Estado ou 
o Município não respondem civilmente pe-
los atos criminosos de seus representantes, 
funcionários ou prepostos, ainda quando 
praticados no exercício do cargo, função ou 
desempenho dos seus serviços, salvo se neles 
forem mantidos após a sua verificação". 
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Como o § 12 impunha o dever de demitir 
o funcionário faltoso, a hipótese da respon-
sabilização do Estado, nesses .casos, pratica-
mente desapareceu. 
Logo após, porém, em 16 de julho de 
1934, foi promulgada a Constituição Fede-
ral, que admitiu a responsabilidade direta e 
solidária do Est~do, sem ressalvar a nature-
za criminosa do fato: "Art. 171. Os funcio-
nários públicos . são· responsáveis solidaria-
mente com a Fazenda Nacional, Estadual 
ou Municipal, por quaisquer prejuízos de-
correntes de negligência, omissão ou abuso 
no exercício de seus cargos". A Constituição 
de 1937, insti'tuindo o regime totalitário do 
"Estado Novo 11, repetiu a mesma regra. 
1.5. A grande novidade veio com a Cons-
tituição de 1946, promulgada logo após a 
redemocratização do país, mantendo o 
princípio da responsabilidade direta do Es-
tado e acolhendo a teoria objetiva: "Art. 
194. As pessoas jurídicas de direito público 
interno são civilmente responsáveis pelos 
danos que seus funcionários, nessa qualida-
de, causarem a terceiros. Parágrafo único. 
Caber-lhes-á ação regressiva contra os fun-
cionários causadores do dano, quando tiver 
havido culpa destes". A Constituição de 
1967 (art. 105), bem como a Emenda de 
1969 (art. 107), não introduziram alteração 
substancial: "Art. 107: As pessoas jurídicas 
de direito público responderão pelos danos 
que seus funcionários, nessa qualidade, cau-
sarem a terceiros. Parágrafo único. Caberá 
ação regressiva contra o funcionário respón-
sável, nos casos de culpa ou dolo". 
1.6. A vigente Constituição da República 
(1988), ao regular a administração pública, 
dispõe: "Art. 37, § 62 • As pessoas jurldicas 
de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responde-
rão pelos danos que seus agentes, nessa qua-
lidade, causarem a terceiro, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa". 
Essa disposição constitucional forneceu 
as diretrizes para um sistema de responsabi-
lidade civil do Estado no qual apontamos 
os seguintes aspectos: 
··~.' ·.·%.· I 
I a) o agente (servidor, empregado ou fun-
cionário) é presentante da pessoa jurídica 
de direito público, daí que a responsabilidade 
desta decorre diretamente da ação do agente, 
como seu órgão, não se caracterizando aí uma 
responsabilidade transubjetiva, como se o 
agente fosse o seu representante, ao modo 
regulado no artigo 15 do Código Civil. 
b) o Estado responde sempre que do seu 
funcionamento regular ou irregular decorrer 
prejuízo para o terceiro, independentemente 
de se questionar sobre a existência de culpa 
do serviço, bastando o fato do serviço. Con-
tudo, haverá exoneração total ou parcial se 
o órgão público demonstrar culpa exclusiva 
ou concorrente do lesado16. 
c) a responsabilidade objetiva se estende 
aos fatos comissivos. Nos casos de omissão, 
é preciso distinguir: ou o Estado era obri-
gado a praticar uma ação e não a presta, 
dessa omissão resultando imediatame~te o 
dano. (o Estado deixa de prestar o servi'ço a 
que estava obrigado, e a indústria paralisa, 
sofrendo danos); ou o Estado tinha o dever 
de evitar o resultado e se omite, sendo o 
dano provocado diretamente pela ação de 
terceiro ou fato da natureza (o Estado não 
garante a segurança do presídio, sendo a 
vítima morta pela ação do réu foragido; o 
Estado não limpa os bueiros que a chuva 
faz transbordar, provocando inundação). 
No primeiro caso, basta o fato do serviço, 
a omissão da prestação devida; no segundo, 
além da omissão, impende demonstrar que 
o Estado estava obrigado a evitar o resultado 
danoso, ocupando a posição de garantidor do 
bem e que concorreu para o resultado através 
de sua omissão culposa (falta do serviço)17. 
d) são causas excludentes da responsabi-
lidade do Estado: a culpa exclusiva da víti-
ma18, o fato de terceiro e a força maior19. 
Não o caso fortuito, porquanto este é "uma 
causa interna, inerente ao próprio serviço ... 
será o cabo de uma instalação que se rompe, 
será a peça de uma máquina que se despe-
daça"20. Não há igualmente exclusão, quan-
do o Estado tinha o dever, determinado 
pelas circunstâncias, de evitar o resultado 
danoso da ação de terceiro ou de um acon-
tecimento natural e não o cumpriu por fal-
ta do serviço21 . O estado de necessidade não 
é a causa exonerativa, salvo se a situação de 
perigo foi posta pelo lesado e o Estado 
praticou a ação necessária contra ele, provo-
cando-lhe o dano. Nesse caso de estado de 
necessidade defensivo, o autor do perigo e 
afinal lesado nada pode reclamar. Nos de-
mais casos de estado de necessidade agressi-
vo, agindo o Estado na defesa de um inte-
resse coletivo para afastar o perigo não 
criado pela vítima, deve indenizar aquele a 
quem sua ação causou prejuízo. 
e) o fundamento da responsabilização do 
Estado reside no princípio da igualdade, 
que exige harmônica distribuição dos ônus 
e encargos sociais. Porém, se o ato lesivo é 
contrário à lei, o princípio que então fun-
damenta o imputação é o da legalidade22• 
f) o ponto central de visualização do 
sistema se deslocou da ação do agente (com-
portamento lícito ou ilícito) para a conside-
ração da situação da vítima e do dano in-
justo, o que acentuou o dever de reparação 
do dano decorrente da atuação do Esta-
do23 24. 
g) a relação entre o Estado e o seu agente 
é de natureza subjetiva: o Estado terá ação 
regressiva se houver culpa ou dolo do agen-
te. No exercício e para resguardo desse di-
reito, pode o Estado denunciar a lide ao 
servidor faltoso 25. 
h) a redação dada ao dispositivo veio 
superar a antiga disputa sobre a extensão 
dos princípios da responsabilidade objetiva 
às empresas de direito privado que desem-
penhavam serviços públicos. A noção cen-
tral, agora, reside no conceito de "serviço 
público", pouco importando a natureza da 
pessoa jurídica. 
i) a denominação mais aceita para o ins-
tituto continua sendo a de responsabilidade 
civil do Estado, apesar da resi§tência dos 
publicistas26. 
2. A responsabilidade civil do Estado 
pelo exercício da função jurisdicional 
2.1. Ao tempo do Brasil colônia, vigora-
vam as Ordenações do Reino de Portugal e 
suas leis' complementares e extravagantes. 
l9 
As primeiras, as Ordenações Afonsinas, 
mandadas publicar por Afonso V em 1446, 
constituíram importante expressão de uni-
tarismo e centralismo jurídicos27, reunindo 
em texto dividido em cinco livros as nor-
mas sobre os diversos ramos do Direito. 
Consolidavam leis promulgadas pelos seus 
antecessores, inspirando-se no Direito Ro-
mano, no Direito Canônico, no Fuero Juz-
go e na Lei das Siete Partidas28. Pouco mais 
de meio século depois, seguiram-lhes as Or-
denações Manuelinas (1521) e, em janeiro 
de 1603, as Ordenações Filipinas, que vigo-
raram em Portugal até 1867 e, no Brasil, por 
mais de trezentos anos, até a vigência do 
Código Civil, em 1917. 
As ordenações Filipinas adotaram o prin-
cípio da responsabilidade pessoal do juiz, 
do que se recolhem diversas passagens: Li-
vro I, Título LXXXVIII, § 16 - " ... e o juiz 
que isto não cumprir, pagará ao órfão toda 
a perda e dano que por isso se lhe causar"; 
Livro III, Título LXII,§ 52 -" ••• e o julgador, 
que os tais atos processou, será obrigado às 
custas no caso, que processou sem citação, 
ou com citação nula"; Livro N, Título CII, § 
72 - "E faça o dito juiz de tal maneira, que por 
sua culpa ou negligência os bens dos órfàos 
não recebam dano, porque todo o dano e 
perdà que receberem pagará por seus bens". 
A fim de garantir essa responsabilidade 
pessoal, a exemplo do que ocorria na Espa-
nha29, era o juiz obrigado a dar residência, 
com o dever de permanecer por certo tempo 
no lugar onde exercera a função, para res-
ponder às reclamações dos eventuais lesa-
dos. Para isso, o novo juiz do lugar, nos dez 
dias seguintes à sua posse, deveria proceder à 
devassa sobre o juiz anterior, a chamada "ja-
neirinha", regulada nas Ordenações Filipinas, 
Livro I, Título LXV, §§ 39 a 72, enviando seu 
resultado ao corregedor da coroa30. 
2.2. Após a independência, não se alte-
rou esse quadro, silenciando a Constituição 
de 1824 sobre a responsabilidade dos juízes. 
O importante Decreto 737, de 25.11.1850, 
dispondo sobre a ordem do juízo no proces-
so, previa a responsabilidade pessoal do juiz31 • 
A novidade aconteceu com a promulga-
ção do Código Penal· de 1890, que impôs ao 
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Estado o dever de indenizar o réu condena-
do por sentença criminal e depois reabilita-
do. Por força desse preceito legal é que Pe-
dro Lessa, embora partidário da 
irresponsabilidade do Estado por ato juris-
dicional, admitiu "nos casos de revisão ou 
rescisão da sentença ... podem os particula-
res obter o ressarcimento do prejuízo infli-
gido por uma sentença ilegal"32• 
O Código Civil de 1917, além da regra 
do artigo 15, já referido, estabelecendo a 
responsabilidade das pessoas jurídicas de di-
reito público 1 por a tos dos seus funcioná-
rios, conté~ inúmeros preceitos que impõem 
diretarilente ao juiz a responsabilidade pe-
los danos causados às partes, como se vê dos 
artigos 294, 420, 421 e 155233. 
2.3. A partir de 1940, foram editadas as 
novas codificações: Código Penal, Código 
de Processo Penal e Código de Processo 
Civil. 
O Código Penal de 1940, ainda hoje em 
vigor, com alterações, depois de enunciar 
diversos delitos que podem ser praticados 
pelos funcionários públicos (entre eles in-
cluídos os juízes), como o peculato, concus-
são, corrupção, prevaricação, etc., previstos 
nos artigos 312 a 317), definiu o crime de 
exercício arbitrário ou abuso de poder: "Art. 
350. Ordenar ou executar medida privativa 
da liberdade individual, sem as formalida-
des legais ou com abuso de poder". Poste-
riormente, a Lei 4.898, de 9.12.1965, que 
tratou da responsabilidade civil, administra-
tiva e penal nos casos de abuso de autÇl'rida-
de, definiu como tal "deixar o juiz de orde-
nar o relaxamento de prisão ou detenção 
ilegal que lhe seja comunicada" (art. 42, "d"), 
sujeitando-o, além de outras sanções, à re-
paração civil do dano {art. 62, § 22). 
O Código de Processo Penal (1942), 
igualmente ainda em vigor, tratou da inde-
nização do erro judiciário, atribuindo essa 
responsabilidade diretamente ao Estado, con-
dicionando-a não mais à reabilitação do réu, 
mas à revisão da sentença condenatória34. 
O atual Código de Processo Civil (1973), 
repetindo a regra já constante do CPC de 
1939, dispõe: "Art. 133. Responderá por per-
das e danos o juiz, quando: I - no· exercício 
de suas funções, proceder com dolo ou frau-
de: II- recusar, omitir ou retardar, sem justo 
motivo, providência que. deva ordenar de 
ofício; ou a requerimento da parte. Parágra-
fo único. Reputar-se-ão verificadas as hipó-
teses previstas no n2 II só depois que a parte, 
por intermédio do escrivão, requerer ao juiz 
que determine a providência e este não lhe 
atender o pedido dentro de dez (10) dias". 
A Lei Orgânica da Magistratura (Lei 
Complementar n2 35, de 14.3.1979) repro-
duziu tal enunciado em seu artigo 49, esten-
dendo sua incidência também aos atos pra-
ticados nas demais jurisdições {criminal, 
eleitoral, trabalhista, militar)35. Esta lei, que 
também é o estatuto da magistratura nacio-
nal, regula a hipótese de aposentadoria do 
juiz por negligência manifesta e incapacita-
ção para o serviço (art. 56)36. 
As Constituições Federais de 1946, 1967 
e a Emenda n2 1, de 1969, nada disseram 
quanto à responsabilidade do juiz. 
A Constituição de 1988, no título dos 
direitos e garantias fundamentais, contém a 
seguinte norma: "Art. 52, alínea LXXXV - O 
Estado indenizará o condenado por erro 
judiciário, assim como o que ficar preso 
além do tempo fixado na sentença". 
Em resumo, coexistem no Brasil, sobre o 
tema, os seguintes preceitos constitucionais 
e legais: Constituição de 1988, artigo 52, 
alínea LXXXV, e artigo 37, § 62; Código 
Civil de 1917, artigos 15, 294, 420, 421 e 
1.551; Código Penal de 1940, artigos 312 a 
317 e 350; Código de Processo Penal de 
1941, artigo 630; Lei 4.898/65; Código de 
Processo Civil de 1973, artigo 133; Lei Or-
gânica da Magistratura (LOMAN) de 1979, 
artigos 49 e 56. 
2.4. Diante desse quadro legislativo, a 
orientação jurisprudencial predominante 
até aqui tem afirmado a irresponsabilidade 
do Estado por atos dos juízes, salvo quando 
o dever de indenizar é expressamente pre-
visto em lei, como ocorre no erro judiciário 
criminal, após processo de revisão (art. 630 
do CPP). 
A negativa encontra fundamento nas te-
ses universalmente difundidas sobre o 
tema37. Três delas são apresentadas com 
maior ênfase: a soberania exercida pela au-
toridade judiciária; a força da coisa julgada 
e a necessidade de garantir a liberdade e a 
independência dos juízes. 
O Estado não responderia pelo ato juris-
dicional porque emanação da própria sobe-
rania, supra legem, de cujo exercício não 
pode surgir pretensão ressarcitória. Decidiu 
o Supremo Tribunal Federal, em sessão ple-
nária: "O Estado não é civilmente responsá-
vel pelos atos do Poder Judiciário, a não ser 
nos casos expressamente declarados em lei, 
porquanto a administração da justiça é um 
dos privilégios da soberania"38. E, mais re-
centemente,: "O pensamento dominante é 
de que, em se tratando de exercício de atos 
de soberania, a igual da responsabilidade do 
legislador, ·não poderia resultar a responsa-
bilidade de indenizar quem, súbito, sofresse 
prejuízos daí conseqüentes"39 40. Como con-
seqüência dessa asserção, o juiz não seria 
funcionário ou preposto do Estado; logo, se 
houvesse ilicitude, esta seria da responsabi-: 
lidade exclusiva e pessoal do seu autor, nos 
termos da lei (CPC, CC, Loman). 
O segundo obstáculo reside na existência 
da coisa julgada: "A irresponsabilidade do 
poder público neste caso é um corolário 
fatal da autoridade da res judicata"41 • A coisa 
julgada, tida como expressão da verdade (res 
judicata pro veritate habertur, Ulpiano, D. 
12.2.3.1 ), é instituto processual especial-
mente importante para a segurança das re-
lações sociais, e a imutabilidade das deci-
sões judiciais tem relevância social 
preponderante. 
Por fim, a abalo à independência do jul-
gador: "A irrespansabilidade do Estado pe-
los atos e omissões dos juízes advém da 
independência da magistratura, prerrogati-
va esta que tem como conseqüência lógica 
o tornar exclusivamente pessoal a responsa-
bilidade"42. No Supremo Tribunal Federàl 
afirmava-se: "Domina, pois, nesse âmbito, o 
princípio da irresponsabilidade, não só em 
atenção à autoridade da coisa julgada como 
também à liberdade e independência dos 
magistrados, que se sentiriam tolhidos, a 
cada passoi na sua função de dizer o direito 
ou resolver as graves questões administrati-
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vas que lhe são afetas, pelo temor de engen-
drar responsabilidade, para si e para o Esta-
do que representam"43. 
As manifestações judiciárias em sentido 
diverso são escassas4\ 
A doutrina, até meados deste século, ba-
teu sempre na mesma trilha: o ato jurisdi-
cional é emanação da soberania, se reveste 
da força incontrastável da coisa julgada, 
não ofende a direitos subjetivos e não gera 
a responsabilidade civil do Estado45. 
2.5. Nos últimos anos, porém, está sur-
gindo movimento vigoroso em favor da am-
pliação do conceito, por motivos de ordem 
política e razões de ordem jurídica. Do pon-
to de vista político, porque a marcha para 
a plena realização do Estado de Direito -
aspiração que a todos deve orientar- impõe 
a gradual extinção da idéia da irresponsabi-
lidade, quando resquício de privilégios an-
tes concedidos a classes e pessoas para a 
mantença de poderes e benefícios injustifi-
cáveis à luz do Estado moderno, democrá-
tico, igualitário e solidário. Juridicamente, 
porque o ato estatal praticado através do 
juiz não se distingue ontologicamente -das 
demais atividades do Estado, estas geradoras 
do dever de indenizar uma vez presentes os 
requisitos. Isto é, o Estado-Juiz é uma fra-
ção do Poder Público que pode, através de 
seu. agente, nessa qualidade, causar dano 
injusto, não havendo razão jurídica para 
impor ao lesado o sofrimento do prejuízo 
daí decorrente. A necessidade de realizar a 
justiça material, finalidade que deve presi .. 
dir o sistema jurídico estatal, não se satisfaz 
com o sacrifício individual injusto, mesmo 
quando conseqüência do ato jurisdicional. 
Talvez aí, e por isso mesmo, ainda maior o 
sentimento de inconformidade, pois o ob-
jtivo da jurisdição é realizar a justiça. 
As primeiras e mais destacadas manifes-
tações a favor da responsabilização do Esta-
do por ato dos juízes encontramos ainda na 
década de 40, na monografia de Alcino de 
Paula Salazar, "Responsabilidade do Poder 
Público por Atos Judiciais", e na obra clás-
sica do direito brasileiro, "Da Responsabili-
dade Civil", de José de Aguiar Dias. O pri-
meiro, após examinar e rebater as objeções 
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feitas ao princípio da responsabilidade, con-
clui: I - pela responsabilidade do Estado em 
conseqüência do funcionamento do serviço 
público, por atos de qualquer natureza, sen-
do fundamento dessa responsabilidade a 
idéia solidarista da equitativa distribuição 
dos ônus e encargos públicos; II - este prin-
cípio geral se aplica também aos atos judi-
ciais, com exceçãq. da coisa julgada, que 
entende deva ser primeiramente desfeita 
através de revisão ou rescisão46. Aguiar Dias, 
admitindo estar em minoria, sustenta enfa-
ticamente, diante do nosso direito positivo, 
a responsabilidade do Estado por atos juris-
dicionais, m'odo de garantir a plena satisfa-
ção do princípio da igualdade perante a lei, 
de cuja violação surge d direito amplo à 
indenização, nela incluída a reparação do 
dano moral, com o que rebate, a um só 
tempo, quem sustenta ser o dever de reparar 
mero imperativo do dever de assistência so-
cial (Rocco) e ainda contraria a redução do 
dano indenizável ao seu componente patri-
monial. Afirma, ainda, ser indenizável o 
dano resultante de prisão preventiva injus-
tificada 47. 
Desde então, e cada vez com maior uni-
formidade, inúmeros e valiosos trabalhos 
doutrinários, expostos em monografias e ar-
tigos, passaram a acolher o princípio da 
responsabilidade do Estado por atos dano-
sos praticados no exercício da função judi-
cial4s 49. 
3. Informações de direito comparado 
3.1. Alguns anos após a promulgação da 
Constituição Italiana de 1947, com a aber-
tura proposta pelo artigo 28, desenvqlveu-se 
intenso debate sobre o papel e a responsa-
bilidade do juiz na sociedade moderna, ca-
racterizadas as décadas 70/80 pelo "difícil 
equilíbrio entre o velho e o novo", de uma 
parte impulsionados pela proposta constitu-
cional, de outra condicionados por uma 
legislação defeituosa50. Nos anos 70, organi-
zaram-se diversos congressos sobre o tema 
51 e foram elaboradas três propostas de lei 
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. Em 1988, finalmente, foi publicada a Lei 
117, de 13.4.1988, que dispôs sobre o ressar-
cimento dos danos causados no exercício da 
função judiciária e responsabilidade civil 
do magistrado. É o mais recente diploma 
que trata de forma abrangente do tema e 
traça as linhas de um sistema orgânico da 
responsabilidade do Estado por ato do juiz, 
cujas características principais são as seguin-
tes: 
a) o Estado responde pelo dano causado 
por dolo, culpa grave ou denegação de jus-
tiça. Constitui culpa grave a violação de lei 
por negligência inescusável, a afirmação ou 
a negação de fato, por negligência inescusá-
vel, contrariamente ao contido nos autos; 
ordem de privação de liberdade fora dos 
casos legais ou sem motivação. Caracteriza 
denegação de justiça a recusa, omissão ou o 
retardo do magistrado em praticar ato de 
seu ofício quando, após o término do prazo 
legal, a parte tenha requerido a providência, 
decorrendo inutilmente, seJll motivo justifi-
cado, trinta dias da data do depósito, do 
pedido em cartório. Esse prazo se reduz 
para Cinco dias, em se tratando de privação 
de liberdade; 
b) o magistrado e o Estado respondem 
pelo dano conseqüente de crime cometido 
pelo magistrado no exercício de sua função; 
c) em ambos os casos, o Estado tem ação 
regressiva contra o magistrado, cujo valor 
não pode exceder a um terço da anualidade 
líquida percebida pelo magistrado ao tempo 
em que fora proposta a ação de ressarcimen-
to. Tal limite não se aplica ao fato cometido 
com dolo; 
d) o juiz cujo comportamento se exami-
na na ação de indenização não pode ser 
chamado à causa, mas nela pode intervir em 
qualquer fase ou grau, pelo que deve ser 
comunicado da primeira audiência; 
e) a ação contra o Estado deve ser pro-
posta contra o Presidente do Conselho de 
Ministros, no tribunal do lugar onde tem 
sede a corte de apelação d<> distrito mais 
próximo àquele ao qual pertencia o magis-
trado, no momento do fato; 
f) somente pode ser proposta a ação 
quando esgotados os meios ordinários de 
impugnação, e no prazo decadencial de dois 
anos. 
3.2. No direito inglês vigorava desde 
1613 o princípio da absoluta imunidade 
judicial pelos atos praticados dentro dos 
limites da jurisdição intra vires, não ficando 
excluída a responsabilidade pelos atos ultra 
vires. Como sempre foi respeitado o princí-
pio de que cabe aos juízes dos tribunais 
superiores determinar o âmbito da sua ju-
risdição, e como eles, julgando certa deman-
da, estão implicitamente admitindo a sua 
competência53, a conseqüência prática é de 
que sempre o juiz da corte superior pratica-
va atos intra vires e, portanto, ao abrigo da, 
judicial immunity, ainda que agindo com 
dolo ou culpa. Para os juízes das cortes 
inferiores, que não têm o privilégio de de-
terminar o âmbito da própria jmisdição, 
vigorava plenamente o princípio, com sua 
responsabilização nos atos praticados ultra 
vires, cuja prática significava indesculpável 
erro de direito. 
No caso Sirros x Moore (1974)54, pelo 
voto de Lord Denning55, ficou de lado o 
princípio da gradação da imunidade em ra-
zão do status da corte, estabelecendo-se que, 
seja juiz de corte superior ou inferior, am-
bos devem estar protegidos da mesma ma-
. neira, pois o que interessa é tenha ele agido 
de boa fé. No caso, não foi reconhecida a 
procedência da ação indenizatória promovi-
da contra o juiz de corte inferior a que se 
atribuía a prática de ato fora da jurisdição, 
porque ele agira de boa fé no exercício de 
sua atividade judiciária, ainda que seu ato 
, tenha sido fruto de um erro e declarado 
ilegítimo56. Podia o juiz estar errado, mas 
acreditando honestameilte ter agido dentro 
da sua jurisdição, ele não é responsável57. 
Mais recentemente, porém, no caso ln Re 
MCC (A Minor), 1985, a Câmara dos Lor-
des não seguiu esse caminho, parecendo ter 
fracassado o propósito de generalizar a res-
ponsabilidad~ por má-fé, o que dependeria 
de lei aprovada pelo parlamento58 • 
3.3. Durante o período feudal, na Fran-
ça, o sistema se caracterizava pela privatiza-
ção das funções estatais, entre elas a da 
magistratura, para a qual vigorava o princí-
pio da venalidade do cargo, considerado 
este como um bem de propriedade do ma-
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gistrado e transferível inter vivos ou causa 
mortis, pelo que a responsabilidade dos juí-
zes era vista como uma responsabilidade 
profissional59. Com a ascensão da realeza e 
fruto da criação jurisprudencial, surgiu a 
partir de 1S21 o instituto da prise à partie, 
' procedimento para a responsabilização pes-
soal dos juízes pelos danos cometidos no 
exercício da função, cabível quando houves-
se do,lo, fraude, concussão ou erro evidente 
de f\to ou de direito, regulado substancial-
mente pela Ordenação de Luiz XIV, de 
1667. Com a revolução, tratou-se de organi-
zar um sistema burocrático-judiciário, num 
momento histórico caracterizado pela des-
confiança do legislador para com os juízes, 
que chegaram a ser proibidos de interpretar 
a lei e ficaram submetidos hierarquicamen-
te ao governo. O juiz tornou-se responsável 
apenas nos casos expressos em lei, havendo 
necessidade de autorização prévia para o 
processo. A lei de 8.6.1895, modificando o 
art. 446 do código processual criminal, ins-
tituiu regime indenizatório, a cargo do Es-
tado, em favor do condenado declarado 
inocente em processo de revisão. Em 1933, 
pela lei de 7 de fevereiro, foi alterada a 
redação do artigo SOS do código processual 
civil, admitindo a prise à partie nos casos de 
dolo, fraude, concussão ou falta grave pro-
fissional, no curso da instrução ou do jul-
gamento; admitiu, também, a responsabili-
dade subsidiária do Estado. A falta grave 
seria a praticada sob a influência de erro tão 
grosseiro que um magistrado, se tivesse tido 
o normal cuidado para com seus deveres, 
não poderia cometer60. · 
Em 19S6, no Arrêt Giry, a Corte de Cas-
sação admitiu a responsabilidade do Estado 
em hipóteses não previstas na legislação, 
fundamentando-se a decisão em princípio 
geral do direito público61 . 
A lei 70/643, de 17.7.1970, introduziu 
no Código Processual Penal a regulação da 
responsabilidade do Estado pelos danos 
causados por prisão preventiva, prescreven-
do uma indenização a favor do preso absol-
vido, quando da detenção derivasse dano 
manifestamente anormal e de particular gra-
vidade. 
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A Lei de S de julho de 1972, no seu 
artigo 11, atribuiu ao Estado a obrigação de 
reparar o dano causado pelo funcionamen-
to defeituoso da justiça em razão de falta 
grave62 ou denegação de justiça. A responsa-
bilidade dos magistrados ordinários, por 
falta pessoal, rege-se pelo estatuto da magis-
tratura, e a dos demais, por lei especial, 
aparecendo o Estado apenas como garanti-
dor dessa responsabilidade. A lei orgânica 
de 18 de janeiro de 1979 incluiu no estatuto 
dos magistrados um artigo onde explicita 
que os da jurisdição ordinária respondem 
somente pela sua culpa pessoal, mas a ação 
de responsabilidade contra o magistrado 
não pode ser exercitada senão por ação re-
gressiva do Estado, perante uma secção civil 
da Corte de Cassação. Com isso, desapare-
ceu o processo de prise à partie para os juízes 
ordinários63 e se ampliou o campo da respon-
sabilidade direta do Estado também pelas fal-
tas pessoais dos juízes64 . 
3.4. O artigo 121 da Constituição da 
Espanha de 1978 dispõe: 110s danos causa-
dos por erro judicial, assim como os que 
sejam conseqüência do funcionamento 
anormal da administração da justiça darão 
direito a uma indenização a cargo do Esta-
do, conforme a lei 11 . Esta veio a ser a Lei 
Orgânica do Poder Judicial (LOPJ), de 12 de 
julho de 198S, que versa a matéria nos arti-
gos 292-297. O sistema por ela implantado 
se caracteriza pela responsabilização direta 
. e objetiva do Estado, reunidos os seguintes 
requisitos: a) um comportamento danosp, 
qualificável como erro judiciário ou como 
funcionamento anormal da administração 
da justiça, independente de culpa ou caso 
fortuito; b) dano injusto, isto é, o que o 
lesado não está obrigado a suportar; c) a 
relação de causalidade65. Inclui-se entre as 
hipóteses de reparação a' prisão preventiva 
injusta. A lei tratou o erro e o funcionamen-
to anormal como sendo coisas distintas, 
passando a doutrina a discutir tais concei-
tos. O erro poderia acontecer apenas na 
atividade própria do juiz, no exercício de 
sua função jurisdicional, e compreenderia o 
erro acidental e o culposo66. Nosete, porém, 
considera que o erro culposo ou doloso é 
modo de funcionamento anormal da justi-
ça, e nessa classe deve ser incluído, reservan-
do para a categoria 11erro11 apenas o aciden-
tal, pois este faz parte da essência do atuar 
judicial, cujo sistema está montado na pre-
sunção dessa falibilidade67. Limitado ao 
conceito de erro verificado em resolução 
judicial, Rebollo esclarece que tal resolução 
não é apenas a sentença firme, mas todo o 
tipo de atuação judicial, incluindo outras 
decisões, providências, sentenças. A não se 
atribuir essa amplitude ao conceito, o sis-
tema retornaria ao erro judiciário reconhe-
cido na revisão da sentença, o que seria 
reduzir demasiadamente a norma constitu-
cional68. 
Também há debate sobre se o funciona-
mento anormal seria (a) apenas o da admi-
nistração da justiça na sua atividade jurisdi-
cional stricto sensu, deslocadas para o sistema 
da responsabilidade da administração em . 
geral as faltas cometidas pela administração 
da justiça em seu aspecto não jurisdicional 69, 
ou (b) se estende não só para a atividade 
jurisdicional como para qualquer tipo de 
atuação exercida no complexo orgânico da 
administração da justiça, nela incluída a 
participação de todos os seus auxiliares e 
colaboradores70 71 . 
Funcionamento anormal corresponde ao 
funcionamento defeituoso do direito fran-
cês, ocorrendo quando a justiça não funcio-
na, funciona mal ou tardiamente, avaliada 
segundo standard de atuação e rendimento 
normalmente exigíveis72• 
A indenização por prisão preventiva (art. 
294 da LOPJ) só é devida ao réu que venha 
a ser condenado pela inexistência do fato 
imputado. A regra tem sido criticada por 
excluir a absolvição por outro fundamento, 
como o de inexistência da autoria, o que 
talvez venha a justificar interpretação exten-
siva, para considerar que ela apenas fornece 
um exemplo. 
II- O sistema proposto 
1. Exame das objeções apresentadas 
A importância e o interesse da disputa 
entre as correntes antagônicas sobre a res-
ponsabilidade do Estado por atos de seus 
juízes, no Brasil, deve diminuir sensivel-
mente diante da nova realidade exposta no 
capítulo anterior, onde se viu que inúmeros 
ordenamentos jurídicos europeus admitem 
tal responsabilidade e passaram a regula-
mentá-la. É difícil conceber que, nesses paí-
ses, com as alterações introduzidas na legis-
lação, ficou abalada a soberania ou se 
perturbou a independência e a liberdade de 
seus juízes. 
Contudo, retornando ao plano em que 
se encontrava o debate nacional, cabe exami-
nar, embora sucintamente, essas questões. 
1.1. A soberania é uma qualidade do Po-
der do Estado73, que se manifesta interna-
mente como a capacidade de impor a von-
tade própria em última instância74 e, 
externamente, na relação de igualdade com 
outros Estados. Ela é indispensável à manu-
tenção da unidade do Estado, pois 11 a vida 
do Estado consiste numa perpétua reafirma-
ção da própria unidade ... Se o Estado não 
tivesse real supremacia sobre os indivíduos 
que o compõem, deixaria de ser Estado, 
pois a soberania está implícita em sua pró-
pria natureza1175 . Necessária como fator de 
manutenção da união orgânica das forças 
que convivem no Estado, a própria sobera-
nia é una, não se repartindo entre os três 
poderes executivo, legislativo e judiciário, 
não obstante seja através desses órgãos e 
seus agentes que o Estado soberano exerce 
suas funções específicas. Se todos os poderes 
desempenham funções estatais, cuja fonte 
última reside na soberania, todos estariam 
igualmente acobertados pela mesma imuni-
dade76. Como os atos do Poder Executivo 
sujeitam o Estado, e os de Poder Legislativo 
também (poi~ até os defeitos danosos das 
leis inconstitucionais são indenizáveis)77, 
não h,á como. argumentar com a soberania 
para excluir os atos judiciários. Na verdade, 
refletindo-se a soberania, com maior ou me-
nor grau, em todos os atos específicos do 
Estado, não ficam eles excluídos do âmbito 
da responsabilização, pois a soberania 11é 
um poder limitado pelo direito, e não só 
pelo direito positivo, do qual o Estado é 
uma das principais fontes de revelação, mas 
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ainda pelo Direito em geral, pelo princípio 
superior de justiça e ainda pelo bem co-
mum do grupo ... "78• 
1.2. A coisa julgada, assim como definida 
no Código de Processo Civil, corresponde 
à idéia de Liebman, para quem a eficácia 
natural da sentença se reforça quando pre-
cluem todos os recursos, sendo a coisa jul-
gada uma eficácia especial da sentença: "Art. 
467. Denomina-se coisa julgada material a 
eficácia que torna imutável e indiscutível a 
sentença, não mais sujeita a recurso ordiná-
rio ou extraordinário"79. 
O fundamento dessa autoridade está na 
lei, tendo o legislador optado entre duas 
alternativas: ou permitir a continuada reno-
vação das lides, na busca incessante de uma 
sentença melhor, com a conseqüente inse-
gurança para as relações sociais, ou atribuir à 
sentença, com tal eficácia, a força de lei80. 
Na Constituição da República se incluiu 
entre os direitos fundamentais o respeito à 
coisa julgada: "Art. 52, XXXVI. A lei não 
prejudicará o direito adquirido, o ato jurí-
dico perfeito e a coisa julgada". A regra, 
cujo ·destinatário imediato é o legislador, 
com mais razão deve ser preservada pelo 
juiz, impedido de apreciar ação que repro-
duz outra já julgada81 .. Pontes de Miranda 
preocupou-se com o problema técnico da 
sentença contra legem e da sentença injusta, 
concluindo que, do ponto de vista jurídico, 
"a decisão contra legem é coberta pela coisa 
julgada formal e material. Mau e duro, mas 
assim tinha de ser para se cortar a antino-
mia 'incidência, aplicação injusta' ... O que 
fica é o dever moral"82. 
Portanto, dentro do nosso sistema cons-
titucional, é irrecusável ser a coisa julgada 
obstáculo ao surgimento de um direito de 
indenização contra o Estado enquanto sub-
sistir a sentença trânsita em julgado. De um 
ponto de vista meramente processual poder-
se-ia dizer inexistente o impedimento, uma 
vez que a ação indenizatória não contém os 
mesmos elementos da ação onde foi profe-
rida a sentença causadora do dano injusto, 
sendo diferentes as partes, o pedido e a 
causa do pedir. É preciso reconhecer, po-
rém, .que o ordenamento jurídico não pod~ 
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conviver com a inconciliável oposição entre 
duas sentenças antagônicas e igualmente efi-
cazes, como ocorreria, por exemplo, entre 
uma decisão criminal que mantém preso o 
réu condenado e uma outra sentença, que 
ordena ao Estado pagar uma indenização a 
esse mesmo réu, pelo fato da sua condena-
ção. Pela natureza da coisa, e por uma exi-
gência lógica, tal antagonismo deve· ser evi-
tado83. 
O impedimento desaparece, porém, com 
o desfazimento da coisa julgada. Se o inte-
ressado intentar, no prazo decadencial de 
dois anos, ação rescisória do julgado cível 
(art. 485 do CPC), ou, em qualquer tempo, 
a revisão da sentença criminal (art. 622 do 
CPP), poderá obter, na mesma sentença de 
rescisão, ou em outra ação, a pretendida 
indenização. 
A alegação da existência da coisa julgada 
não pode, pois, servir de motivo para a 
irresponsabilidade pelos atos jurisdicionais, 
porquanto a sentença com tal eficácia pode 
ser desfeita. 
A precariedade de tal argumento ainda 
mais se evidencia quando consideramos que 
a coisa julgada é efeito de alguns atos pra-
ticados pelo juiz (sentenças definitivas, as 
que decidem a lide), ficando excluídas desse 
campo todas as sentenças que não produ-
zem coisa julgada (as terminativas que en-
cerram o processo, mas não decidem o mé-
rito, as decisões interlocutórias, os 
despachos ordinários, as sentenças proferi-
das na jurisdição voluntária, as decisões ~re­
liminares nos processos cautelares, etc84. 
1.3. A independência do magistrado e o 
espaço interno de liberdade para a decisão 
não justificam a pretendida isenção e$tatal. 
É absolutamente certo que a necessidade de 
interpretar a lei e de constantemente esco-
lher entre diversas alternativas possíveis, 
cada uma delas determinante de sacrifícios 
e perdas para uma das partes, são peculiari-
dades que fazem necessário configurar um 
sistema que preserve essa liberdade, a fim de 
que o julgador não seja atormentado, a cada 
vista dos autos, pela preocupação com os 
efeitos de uma possível ação ressarcitória 
contra o Estado ou contra ele mesmo. Por 
isso, cumpre estabelecer um sistema que eli-
mine o risco de que "suas sentenças não 
reflitam os imperativos de sua consciência, 
mas o cuidado por sua segurança"85. Isso se 
obtém garantindo-se-lhe, de um lado, a li-
berdade na escolha do conteúdo da decisão 
e, de outro, impondo-lhe a exigência de 
fundamentar todas as suas decisões de cará-
ter jurisdicional ("Todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão públicos, 
e fundamentadas todas as decisões", Consti-
tuição, art. 93, IX), com o que se afasta, a 
priori, a possibilidade do arbítrio, atribuin-
do-se ao julgador o dever de se manter nos 
limites do ordenamento jurídico vigente. 
Assim preservada ao juiz a liberdade de in-
terpretação da norma dentro do sistema, é 
de se aceitar que, fora daí, como ocorre com 
o ato de qualquer outro poder, seja possível 
a responsabilidade do Estado, estabelecen-
do-se saudável convivência entre os dois in-
teresses coletivos: a responsabilidade. âo Es-
tado por atos danosos de seus agentes e a 
independência do juiz86. 
1.4. Anteriormente, discutiu-se longa-
mente sobre a natureza do cargo exercido 
pelo magistrado e sua qualificação adminis-
trativa, porque as Constituições anteriores 
atribuíam ao Estado a responsabilidade pe-
los atos dos seus "funcionários". Classifica-
do o juiz em categoria especial de servidor 
público, desapareceria um dos requisitos 
para a imputação. A Carta de 1988 superou 
o impasse ao mencionar os "agentes" das 
pessoas jurídicas de direito público, com-
preendendo todos aqueles que. exercem legi-
timamente função estatal87. O Judiciário 
presta um serviço público, iss·o é inegável, e 
o juiz é o seu principal agente88. A existên-
cia de um estatuto próprio para a magistra-
tura põe à mostra, apenas, a especialidade 
da categoria, dentro da estrutura estatal, 
mas não exclui o juiz do conceito amplo de 
agente do Poder Público. 
2. A interpretação das normas legais 
vigentes 
2.1. O artigo 37, § 62, da Constituição 
da República de 1988 enunciou o princípio 
da responsabilidade objetiva e direta do Es-
tado por ato dos seus agentes. Exercendo o 
Poder Judiciário um serviço público e sendo 
o juiz o seu agente, seus atõs caem no âm-
bito dessa regra geral. 
Ocorre que o artigo 133 do CPC e o 
artigo 49 da LOMAN regulam os casos em 
que o juiz responde pessoalmente pelos da-
nos, agindo com dolo, fraude ou desídia. O 
Código Civil, de sua vez, contém diversas 
disposições sobre a responsabilidade pessoal 
(artigos 294, 420, 421 e 1533). 
2.2. Diante dessa aparente antinomia, 
formaram-se correntes de opinião: 
a) estão revogados pela Constitvição os 
dispositivos das leis ordinárias que contra-
riam o princípio de que a responsabilidade 
é direta do Estado89; 
h) a responsabilidade é direta, tanto do 
Estado como do Juiz, nds casos previstos 
em lei, cabendo ao interessado escolher o 
sujeito passivo contra o qual pretende pro-
mover a sua ação indenizatória90; 
c) nos casos do artigo 133, I, do CPC, o 
Estado responde diretamente e tem ação 
regressiva contra o .juiz; nas hipóteses do 
artigo 133, II, "trata-se de responsabilidade 
pessoal do juiz, com nítida feição correicio-
nal"91. 
2.3. Para solver o impasse, é preciso con-
siderar, em primeiro lugar, que tanto o Có-
digo de Processo Civil como a Lei Orgânica 
da Magistratura nada referem quanto à ime-
diatidade da responsabilidade atribuída ao 
juiz, pelo que se deve interpretar tais regras 
em consonância com o texto constitucio-
nal, isto é, o Estado responde primária e 
diretamente frente ao lesado; o juiz respon-
de regressivamente, frente ao Estado, nos 
casos figur~dos no artigo 13 3, para a juris-
dição civil, e no artigo 49 da LOMAN, para 
as d;emais jurisdições. Isso significa respeitar 
o princípio geral da responsabilidade direta 
do Estado pelos atos dos seus agentes, e a 
limitação do direito de regresso, em se tra-
tando de ato judicial, às hipóteses dos arti-
gos mencionados. 
Já são diferentes as regras 'do~; Código 
Civil, editadas ao tempo em que predomi-
nava a doutrina regaliana e ainda à sombra 
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de nossa longa tradição, mantida pelas Or-
denações, de responsabilidade direta do 
juiz. Os preceitos da lei civil, não há como 
negar, batem de frente com o princípio da 
responsabilidade direta do Estado, pois ex-
pressamente assinam ao juiz a responsabili-
dade principal (art. 421), única (art. 1.552) 
ou subsidiária (arts. 294 e 420). Nessa parte, 
devem ser considerados revogados a partir 
da Constituição de 1946. Valem, porém, 
como referencial legal para a responsabili-
dade regressiva. O mesmo ocorre com o art. 
62 da Lei 4898/65: é inadmissível a sanção 
civil. 
O artigo 52, LXXV, da Constitui-
ção/1988, que é norma especial em relação 
à do. artigo 37, § 62, pois explicitou o que 
já nesta se continha, serviu para realçar dois 
casos de responsabilidade estatal er~gidos 
em direito fundamental do cidadão: por 
erro judiciário e por excesso de cumprimen-
to de pena. O primeiro está sempre e neces-
sariamente inserido no tema da responsabi-
lidade por ato jurisdicional, dada a sua 
natureza, mas o segundo dependerá das cir-
cunstâncias, pois a demora na liberação po-
de.rá ser conseqüência de ato do juiz da 
execução da pena, de falta dos serviços car-
torários da Justiça ou só de falha do serviço 
administrativo a que está afeto o sistema 
penitenciário, integrante da administração 
pública centralizada. A norma também ser-
ve para evidenciar a existência dos diversos 
planos onde tem origem a responsabilidade 
pelo exercício da função jurisdicional: a) a 
atividade jurisdicional propriamente dita, 
exercida pelo juiz na sentença de mérito que 
transita em julgado; h) a atividade judicial 
pós-sentença ou pré-sentença; c) a atividade 
dos serviços da Justiça. 
2.~. Em resumo, são constitucionais os 
artigos 133 do CPC e 49 da LOMAN, inter-
pretados como hipótese de responsabilidade 
direta do Estado e onde se admite a ação 
regressiva contra o juiz; de outra banda, as 
disposições legais que atribuem responsabi-
lidade direta ao juiz (principal ou subsidiá-
ria), como as contidas no Código Civil, 
estão revogadas nesse ponto, pois que a res-
ponsabilidade direta é sempre do Estado, 
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servindo apenas para indicar, como as ante-
riores, a ação regressiva. O artigo 52, LXXV, 
da Constituição explicita a regra geral do 
artigo 37, § 62, e traça parâmetros para a 
responsabilização pelo exercício da função 
jurisdicional. 
3. As características do sistema proposto 
3.1. Em primeiro lugar, cabe explicitar 
qual o âmbito do conceito de função juris-
dicional. 
Definir jurisdição tem sido um dos mui-
tos pontos tormentosos do processo civil, 
para cuja solução concorreram as lições de 
Chiovenda (a jurisdição se caracteriza pela 
substituição da atividade privada pela do 
juiz)92, de Carnelutti (a jurisdição é a justa 
composição da lidef3, de Couture (jurisdi-
ção tem por objeto dirimir conflitos me-
diante decisões com autoridade de coisa jul-
gada)94, de Galeno Lacerda (a jurisdição 
consiste no julgamento de questões contro-
vertidas )95. 
Para o que nos interessa, em tema de 
responsabilidade civil do Estado, impende 
determinar se apenas o ato jurisdicional tí-
pico (independentemente do conteúdo ou 
da natureza que se lhe possa atribuir,' con-
forme se adote uma ou outra das correntes 
doutrinárias existentes) integra o sistema 
próprio da responsabilidade do Estado por 
ato do juiz, ou se nele também se abrigam 
atos outros que não possam ser considera-
dos atos jurisdicionais stricto sensu. Se a res-
posta fosse pela primeira alternativa, a exafa 
apreciação do conceito seria de fundamen-
tal importância para a delimitação das fron-
teiras do instituto do qual tratamos; se pre-
valecer a segunda proposta, a questão 
diminui de importância. 
A peculiaridade de tratamento que se dis-
pensa ao tema, no campo da responsabili-
dade civil do Estado, deflui das condições 
próprias de trabalho do juiz: devendo fazer 
atuar o ordenamento jurídico, que necessita 
compreender e expressar através de um juí-
zo de valor, depende ele de um espaço de 
liberdade interna que lhe garanta a possibi-
lidade de escolher entre as diversas opções 
ofereCidas; sendo terceiro em relação às par-
tes, deve-se-lhe assegurar a independência e 
a imparcialidade; posto a decidir sobre con-
flito de interesses, o ato judicial traz consi-
go a possibilidade de modificar posições 
jurídicas, acarretando vantagens e perdas às 
partes. Ora, esses predicamentos existem 
tanto no momento da sentença que julga a 
lide e adquire a força de coisa julgada, quan-
to nos atos de administração do processo e 
decisão de inúmeras questões de fato e de 
direito que devem ser superadas durante o 
curso normal da demanda, tanto no proces-
so de conhecimento, direcionado para o 
típico ato jurisdicional, como no processo 
cautelar e no de execução96; tanto na juris-
dição contenciosa quanto na jurisdição vo-
luntária97, considerada esta como atividade 
administrativa e por isso mesmo tida pelo 
nosso Código "como estranha à verdadeira 
jurisdição, em sentido próprio"98. Co~tudo, 
e isso é o que nos basta, essa jurisdição 
voluntária é uma atividade administrativa 
distiQ.ta da massa dos atos administrativos 
em geral, à qual o Estado dispensou especial 
atenção, confiando-a aos juízes, pelas garan-
tias de que dispõem99. 
Portanto, a função jurisdicional a que 
nos referimos, que acarreta a responsabili-
dade do Estado nos termos restritos aqui 
expostos, não se resume ao ato jurisdicional 
típico, ou ato jurisdicional stricto sensu, que 
a maioria da doutrina localiza na sentença 
de mérito, apta a ter a eficácia de coisa 
julgada, mas compreende a atividade exerci-
da pelo juiz no processo, tanto antes como 
depois da sentença, tanto oo processo de 
conhecimento, como no cautelar e no de 
execução, tanto na jurisdição contenciosa 
como na voluntária. 
Além da atuação do juiz, compreende a 
atividade que o Estado necessariamente 
deve desenvolver no processo para dar cabo 
do seu dever de prestar a jurisdição, através 
do pessoal de cartório e auxiliares da Justi-
ça. Fica restrita à atividade exclusivamente 
processual, porquanto o mais de sua atua-
ção administrativa cai no âmbito do prin-
cípio geral da responsabilidade do Estado 100• 
3.2. Ainda como um esclarecimento pre-
liminar, devemos enumerar, de acordo com 
o nosso ordenamento jurídico, as hipóteses 
de fato que podem dar causa ao dever dé o 
Estado indenizar pelo exercício da função 
jurisdicional. Para isso consideramos as di-
versas especificações feitas na nossa legisla-
ção constitucional e ordinária (como a re-
ferência expressa feita ao erro judiciário) e 
atendemos ao conceito amplo de função ju-
risdicional, assim como acima mencionado. 
Servem de suporte à indenização: 1) a 
falta do juiz no exercício da função jurisdi-
cional, de que é exemplo o disposto no 
artigo 133 do CPC; 2) o erro judiciário, que 
na maioria das vezes é uma espécie de falta 
do jui~,_mas que também pode decorrer de 
simples acidente, além de ficar restrito à 
sentença de mérito (art. 5º, LXXV, primeira 
parte, da C.R); a falta do serviço, verificada 
no processo, de forma individualizada ou 
anônima (art. 5º, LXXV, segunda parte, da 
CR). 
3.3. Estabelecida a premissa da responsa-
bilidade do Estado pelos atos dos juízes, 
causadores de dano injusto, cumpre deter-
minar as características do sistema em que 
ela ocorre. 
O princípio da responsabilidade objeti-
va, que se satisfaz com a causação do dano, 
não pode ser aceito no âmbito dos atos 
judiciais porque sempre, ou quase sempre, 
da atuação do juiz na jurisdição contencio-
sa resultará alguma perda para uma das par-
tes. Se esse dano fosse indenizável, transfe-
rir-se-ia para o Estado, na mais absoluta 
socialização dos prejuízos, todos os efeitos 
das contendas entre os particulares. É por 
isso que a' regra ampla do artigo 37, § 6º, 
da Constit,uição, deve ser trazida para os 
limites indicados no seu artigo 5º, LXXX, 
que. admite. a indenização quando o ato é 
falho (erro na sentença) ou quando falha o 
serviço (excesso de prisão). A partir daí, a 
legislação ordinária e complementar vale 
para delinear com mais precisão os contor-
nos dessa responsabilidade. O Estado res-
ponde quando o juiz age com dolo, fraude 
(art. 133, I, do CPC; art. 49, I, da LOMAN), 
ou culpa grave, esta revelada pela negligên-
29 
cia manifesta (art. 133, II, do CPC; artigos 
49, II, e 56, I, da LOMAN) ou pela incapa-
citação para o trabalho (art. 56, III, da LO-
MAN)tot. 
3.4. O dolo está aqui como elemento do 
ilícito absoluto, componente da conduta 
contrária ao dever genérico de não lesar. 
Age com dolo o juiz, no exercício de sua 
função, quando pratica ato que sabe indevi-
do e assim o faz com o fim de violar a lei 
e causar direta ou indiretamente dano à 
parte·. Nesse sentido, dolo é o pleno conhe-
cimento do mal e o direto propósito de 
praticá-lo102• Mas não apenas o dolo direto 
como também o eventual: no dolo, "o agen-
te tem a representação do resultado danoso, 
sendo o ato praticado com a intenção ma-
lévola de produzi-lo, ou apenas aceitado re-
flexamente esse efeito, ou ainda, tão só, 
correndo-se o risco de que se produza" 103. 
Além da hipótese de a própria conduta 
do juiz ser suficiente para produzir o resul-
tado danoso, através da sentença ou de ou-
tro ato no processo, ainda pode acontecer, 
se bem que com menor freqüência, a espécie 
de dolo consistente em induzir maliciosa-
mente outrem à prática do ato que o preju-
dica, v.g., na mediação de um litígio, indu-
zindo maliciosamente a parte a celebrar 
acordo ruinoso. É o dolo de que trata o art. 
92 do Código Civil: "Os atos jurídicos são 
anuláveis por dolo, quando este for a sua 
causa", que se conceitua como sendo o "ar-
tifício ou expediente astucioso empregado 
para induzir alguém à prática de um ato 
que o prejudica, e aproveita ao autor do 
dolo ou a terceiro" 104. Na omissão dolosa 
deve estar presente, mutatis mutandis, o mes-
mo elemento subjetivo da inexecução dolo-
sa dos contratos 105: a voluntária e conscien-
te transgressão do dever, com a intenção de 
causar o dano à parte, excluída a simples 
determinação voluntária de descumprir. 
A fraude, a rigor, está incluída no con-
ceito amplo de dolo, que compreende toda 
a forma de artifício capaz de induzir ou-
trem a engano 106. O destaque dado pelo 
legislador do Código de Processo Civil (art. 
133, I) deve ser interpretado como preocu-
pação de fazer menção às outras manobras 
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enganosas que o agente pode praticar para 
falsear a realidade e prejudicar umas das 
partes, especialmente pela falsificação ideo-
lógica ou material, pela reprodução incom-
pleta de documentos, etc. 
A culpa que enseja a responsabilidade 
estatal por ato do juiz se manifesta em três 
modalidades: a) na recusa, omissão ou retar-
do da providência que deva ordenar (art. 
133, II, CPC); b) na negligência manifesta 
(art. 56, I, da LOMAN); c) na insuficiente 
capacitação para. o desempenho da função 
(art. 56, III, da LOMAN). A hipótese da 
alínea a se concretiza com o injustificado 
desatendimento do pedido da parte, dez 
dias depois de apresentado seu requerimen-
to através do escrivão (art. 133, parágrafo 
único). É uma espécie de omissão, mas cir-
cunscrita à ausência de ordem judicial para 
uma certa providência. Isto é, falta a ordem, 
como a de expedição de alvará, de mandado 
de soltura, etc. Já na alínea b acima, a "ma-
nifesta negligência" abrange qualquer outra 
omissão do juiz dentro do processo, desde 
a falta de despacho, ausência de solenidades 
aprazadas, até a demora na prolação da sen-
tença107. 
A incapacidade para o desempenho do 
trabalho judicial é uma espécie de imperícia 
que se manifesta na ignorância ou no erro 
sobre técnica protissional necessária ao 
exercício da função. 
Em todos os casos, a culpa deve ser gra-
ve, isto é, expressar inescusável desatenção 
ao cumprimento do dever funcional. A faJta 
de justificativa para a recusa, omissão ou 
retardo da ordem de providência deve sig-
nificar grave desconsideração para com o 
interesse da parte, que as circunstâncias de 
nenhum modo autorizavam. A negligência 
deve ser manifesta, evidente a qualquer exa-
me, reveladora de descuido grosseiro ao de-
ver de cuidado no exercício das funções. A 
demora é a intolerável procrastinação dos 
atos de ofício, não justificada pelos fatos. A 
incapacidade é a inaptidão revelada através 
do desconhecimento de regra elementar ou 
do erro crasso. 
Estas últimas situações (letras "b" e "c"), 
impondo ao Estado o dever de retirar seus 
autores do serviço ativo (art. 56 da Loman), 
têm como corolário responsabilizar o mes-
mo Estado pelos danos que seus juízes, nes-
sa qualidade, causaram às partes108• O pro-
cedimento administrativo contra o juiz, 
porém, não é pressuposto para a responsa-
bilização patrimonial do Estado, mesmo 
porque a hipótese pode ser isolada, bastante 
grave para justificar a reparação do dano, 
mas insuficiente para a penalização admi-
nistrativa. 
3.5. O erro judiciário ocorre por equivo-
cada apreciação dos fatos ou do direito apli-
cável, o que leva o juiz o proferir sentença 
passível de revisão ou de rescisão. Pode de-
correr de dolo ou culpa do juiz, de falha do 
serviço ou, até mesmo, "se produzir fora de 
qualquer falta do serviço público. É um 
risco inerente ao funcionamento do serviço 
da justiça. Apesar da diligência e da extrema 
atenção dos magistrados e de seus auxilia-
res, os erros judiciários podem surgiL., 109, 
O erro pode estar em sentença proferida em 
qualquer jurisdição ou instância, a despeito 
de estar comumente associado à sentença 
criminal110. Como adverte Ardant, quais-
quer que sejam as diferenças eritre a justiça 
civil e a justiça criminal, a responsabilidade 
deve englobar o erro de ambas, pois o risco 
do erro é inerente à função jurisdicional, 
seja cível ou criminal111 . 
Além do erro judiciário, reparável após 
o desfazimento da sentença112, devemos in-
cluir no âmbito da reparação civil a prisão 
preventiva, quando ilegal, e a legal de quem 
veio a ser finalmente absolvido113 com fun-
damento na categórica negativa da existên-
cia do fato ou da autoria, ou pelo reconhe-
cimento da licitude do comportamento. Os 
autores discutem sobre a incidência, tam-
bém, da absolvição por falta de provas 114, o 
que parece incabível. A falta de provas de 
qualquer dos pressupostos da condenação 
criminal inibe a formulação do juízo con-
denatório, mas não tem reflexos na jurisdi-
ção civil, nem pode fazer surgir para o réu 
uma pretensão à indenização fundada em 
ofensa a direito sobre o qual se tem dúvida. 
3.6. Tratemos agora dos casos que, não 
derivando diretamente da ação. do juiz, 
como os acima referidos, caracterizam hipó-
teses de mau funcionamento ou funciona-
mento anormal do serviço judiciário, que 
não funciona, funciona mal ou funciona 
tardiamente, ocorrentes desde a propositura 
da ação até os atos executórias da sentença 
final 115. 
O monopólio da prestação da justiça 
trouxe para· o Estado, conseqüentemente, o 
dever de cumprir o encargo a contento, de 
modo a não violar o direito ·que prometeu 
proteger. Os efeitos daninhos da má orga-
nização dos serviços judiciários, resultado 
da incompetência e da visão acanhada da 
administração pública, não podem recair so-
bre os ombros dos cidadãos. Sequer a vasta 
diferença entre o que existe e o que seria 
razoável esperar, nas condições do país, 
pode servir de escudo à incúria, à inoperân-
cia e à incapacidade de ordenar o sistema 
judiciário de modo a atender à demanda. O 
Estado deve ser capaz de resolver satisfato-
riamente o problema da justiça, com os 
recursos de que dispõe, o que é plenamente 
possível, ainda quando escassos, desde que 
se comece por admitir que o nosso.sistema 
processual é inviável, como evidenciam as 
pilhas de milhares de autos nos tribunais e 
nos cartórios, angustiando juízes, advoga-
dos e partes. É preciso criar mecanismos 
ágeis, céleres e baratos, adaptados aos recur-
sos econômicos da comunidade que os sus-
tentam. Para isso talvez seja imperioso con-
tar com menos palácios e mais cartórios, 
menos carimbos e mais resultados, menos 
recursos e mais simplicidade116• 
O mau funcionamento da justiça pode 
resultar da culpa de seu agente, determina-
do e individualizado, ou da culpa anônima, 
simples falta ,do serviço. O acúmulo do tra-
balho, cujo ingresso não pode ser controla-
do, a ~nsuperável falta de juízes e servidores, 
em virtude da morosidade própria da buro-
cracia, que é lenta desde o processo de seleção 
do pessoal, e a falta de recursos suficientes são 
fatores determinantes do funcionamento 
anormal, sem que se possa precisar aquele a 
quem se deve imputar a falta. Para o lesado, 
basta demonstrar a falha do serviço, o dano 
e o nexo causal117. 
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O mau funcionamento corresponde à hi-
pótese mais genérica de denegação da justi-
ça e caracteriza, normalmente, uma ilegali-
dade118 pode ocorrer em qualquer plano, 
por ação do agente no desempenho de fun-
ção processual, do que serve de exemplo o 
excessivo cumprimento da pena (art. 52, 
LXXX da Constituição). 
3. 7. A ação de reparação de danos pres-
supõe o esgotamento dos recursos ordiná-
rios, pois este é o caminho proposto pela 
própria lei para a retificação das irregulari-
dades e equívocos que previsivelmente po-
dem ocorrer durante o processado. Se a par-
te se contenta com o ato e se omite na 
reclamação, concorre para a sua permanên-
cia e não tem do que se queixar. Em certos 
casos, contudo, devemos atentar para a di-
ficuldade do exercício da defesa ,e para a 
precariedade dos meios de que dispõe o 
interessado para fazer valer o seu direito, 
como muitas vezes acontece com a assistên-
cia judiciária gratuita, que o Estado ainda 
não conseguiu organizar com suficiência. 
Sendo dele o dever de prestar a assistência, 
a eventual deficiência da defesa não pode 
ser causa de exoneração. 
Havendo sentença com trânsito em jul-
gado, é pressuposto do pedido indenizató-
rio o prévio desfazimento daquele ato, a ser 
obtido através da rescisão, no juízo cível, 
nos casos do artigo 485 do CPC, e de revi-
são no juízo criminal (art. 621 do CPC). No 
crime, a lei autoriza ao juiz da revisão a 
deliberação sobre a verba indenizatória; no 
cível, nada impede a cumulação de pedidos. 
3.8. São causas exonerativas da responsa-
bilidade do Estado: 
a) quando o dano decorre com exclusivi-
dade da ação dolosa ou culposa da parte 
(deixando de fazer prova, prestando esclare-
cimentos inexatos, omitindo-se nos atos a 
que deve comparecer, conluiando-se com a 
outra parte, induzindo testemunhas, reten-
do ou extraviando autos, deixando de pra-
ticar atos de seu dever, corrompendo os que 
participam da cena judiciária, etc.). Se há 
concorrência de culpas, a responsabilidade 
do Estado será atenuada na proporção de 
sua participação causal; 
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b) decorrer o dano de má interpretação 
dada pelo juiz à lei119' Os conceitos indeter-
minados ("mulher honesta", "motivo rele-
vante", "interesse público", etc.) e as cláusu-
las gerais (nestas devendo o juiz estabelecer 
previamente qual a norma de conduta que 
deveria ter sido observada para o caso, 
como no art. 159 do Código Civil), deixam 
ao juiz largo espectro decisório, cuja opção 
deve ser admitida enquanto não arbitrária, 
isto é, enquanto fundamentada dentro do 
sistema jurídico vigente120; 
c) resultar o dano de força maior, pois é 
uma causa estranha ao serviço, ordinaria-
mente imprevisível em sua produção e sempre 
absolutamente irresistível121 • O caso fortui-
to, por ser um evento interno, diretamente 
conectado com o funcionamento do serviço 
mas com causa desconhecida, não isenta de 
responder o Estado pelo mau funcionamen-
to do serviço. Enquanto na força maior a 
causa do dano é externa, inexistindo nexo 
de causalidade entre a ação do juiz ·OU do 
serviço e o resultado, no caso fortuito a 
causa é a falta do serviço, ainda que desco-. 
nhecida; 
d) ter sido o dano produzido por tercei-
ro, cujo resultado não incumbia ao Estado 
evitar, nas circunstâncias do fato; 
e) o estado de necessidade defensivo, 
quando o perigo foi criado pelo lesado, que 
assim sofre o dano resultante da ação neces-
sária do Estado para afastar o perigo. Nos 
demais casos não há exclusão: "O estado de 
necessidade pré-exclui a ilicitude, não ,a res-
ponsabilidade"122. r 
3.9. O Estado tem o direito de propor a 
ação regressiva contra o juiz causador do 
dano desde que este tenha agido com dolo, 
fraude (art. 133, I, do CPC), ou culpa grave, 
por negligência manifesta (art. 133, II, do 
CPC, e 56, I, da LOMAN) ou inaptidão 
(art. 56, III, da LOMAN), e nos casos pre-
vistos no Código Civil, já mencionados, 
desde que haja culpa. 
Réu na ação de indenização promovida 
pelo lesado, pode o Estado denunciar a lide 
ao juiz, a fim de obter nesse mesmo proces-
so sentença sobre o seu direito de regresso 
(art. 70, III do CPC). Na jurisprudência 
predominante, tem sido recusado ao Estado 
o direito de denunciar a ·lide ao servidor 
culpado, sob o argumento de que se estaria 
embutindo, em ação onde se discute a res-
ponsabilidade objetiva, o tema subjetivo da 
culpa, matéria estranha à relação jurídica 
sobre que versa a ação123• 
3.10. A competência para o processo e 
julgamento de demanda contra o Estado, 
em sendo caso de erro judiciário, é do tri-
bunal competente para a ação de revisão ou 
de rescisão; nos casos em que se deva apurar 
dolo, fraude ou culpa grave do juiz, defini-
das no estatuto disciplinar, no mesmo tri-
bunal competente para aplicar a sanção ad-
ministrativa; nas demais hipóteses de falta 
do serviço, no juízo onde podem ser inten-
tadas as ações contra a Fazenda Pública. 
Conclus~o 
1. É sempre direta do Estado a respónsa-
bilidade pefos danos decorrentes do exercí-
cio da função jurisdicional. 
2. Essa responsabilidade tem causa na 
ação do juiz que age com dolo, fraude ou 
culpa grave (negligência manifesta ou inca-
pacidade para a função)f no erro judiciário 
e nos demais casos de mau funcionamento 
dos serviços da Justiça, incluindo a falta 
anônima. 
3. São inaceitáveis as teses que justificam 
a irresponsabilidade pelo exercício da sobe-
rania, respeito à coisa julgada ou necessida-
de d~ preservação da independência do juiz. 
4. A independência do juiz se preserva 
vedando a responsabilização por interpreta-
ção do direito ou dos fatos, de acordo com 
o sistema. 
S. Por exercício da função jurisdicional 
se entende a prática do ato jurisdicional em 
sentido estrito (sentença) e dos demais atos 
judiciais praticados durante o processo, na 
jurisdição contenciosa ou volq.ntária. 
6. A ação de indenização por ato jurisdi-
cional em sentido amplo somente pode ser 
intentada após · es.gotados os recursos ordi-
nátios. ou afastada a ~isa j\llgada cível ou 
cri.l'J'linal. 
7. O direito de regresso contra o juiz 
somente ocorre havendo dolo, fraude ou 
culpa grave, nos casos definidos na lei. 
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I. Introducción 
El denominado Síndrome de Inmunode-
ficiencia Adquirida SIDA se ha convertido 
en la actualidad en uno de las mayores 
flagelos que debe soportar la Humanidad. 
Lamentablemente se trata de una epide-
mia en continua expansión, sin que se haya 
descubierto hasta el presente 'remedio algu-
no que pueda contrarrestar sus efectos de-
vastadores que acaban con la vida de los 
afectados por ella, aun cuando periódica-
mente los medios masivos de comunicación 
traigan algunas noticias· alentadoras referi-
das a la posibilidad dei descubrimiento de 
alguna vacuna que pueda resultar eficaz en 
la lucha contra dicha enfermedad, en tiem-
pos tal vez no tan lejanos. 
Según el informe producido por la Or-
ganización Mundial de la Salud en Ginebra, 
el 21 de mayo de 1993, catorce millones de 
personas han sido contaminadas por el ví-
rus de inmunodeficiencia humana, en ade-
lante: VIH, desde que comenzó la epidemia, 
esperándose para el afio 2.000 un número 
acumulado de sujetos infectados cercano a 
los cuarenta millones de personas. 
Tales cifras resultam harto elocuentes en 
cuanto a la gravedad de este mal en crecien-
te difusión geográfica en los distintos con-
tinentes y en lo tocante a la imprescindible 
nececidad de adoptar medidas rápidas y efi-
caces para impedir su avance· con sus nefas-
tas consecuencias. 
Si bien en América, los países que cuen-
tam con el mayor número de casos de SIDA 
son los EE. UU. y Brasil, también nuestro 
país registra una apreciable cantidad de en-
fermos, desgraciadamente en aumento, no 
solamente en los denominados grupos de 
riesgo: homosexuales y drogadictos, sino 
también en otras personas. 
De allí por tanto también entre nosotros 
existe la imperiosa necesidad de tomar con-
dencia de la magnitud dei flagelo a fin de 
obrar en consecuencia, procurando adoptar 
los remedios apropriados a tales efectos. 
AI respecto resulta importante recordar 
que con fec;ha 14 de setiembre de 1990, se 
promulgó en nuestro país la llamada Ley de 
lucha contra el Síndrome de Inmunodefi-
ciencia Adquirida SIDA que lleva el n2 
23.798, cuyo artículo 12 dispone: "Declárase 
de interés nacional a la lucha contra e! Síndro-
me de Inmuriode.ficiencia Adquirida, enten-
diéndose por tal a la detección e investiga-
ción de sus agentes causales, el diagnóstico 
y tratamiento de la enfermedad, su preven-
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